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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO: 9817 

EXCLUSÃO DE OFÍCIO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL 

RECORRENTE: P.L. TELEMARKENTING E COBRANCA LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 48) que 

manteve a Notificação no 9817 de exclusão do Simples Nacional (fls. 03), lavrada em 

27/02/2018, cujo recebimento pelo contribuinte se deu na mesma data (fls. 03). 

O motivo da exclusão foi a falta de escrituração do Livro Caixa e a não apresentação de 

qualquer registro contábil ou gerencial ou os extratos bancários que possibilitassem a 

apuração da movimentação financeira da empresa, ficando a recorrente excluída do 

regime diferenciado nos exercícios de 2014, 2015 e 2016. 

O contribuinte se insurgiu contra o procedimento, em apertada síntese, sob o argumento 

de que é optante do Simples Nacional desde julho/2007 e que sempre teria cumprido 

todas as obrigações legais, especialmente as relacionadas às matérias tributárias. Além 

disso, acrescentou que a LC no 123/06 dispõe sobre a fiscalização orientadora em virtude 

da qual seria função do agente fiscal orientar o responsável pelo cumprimento das leis 

fiscais e tributárias (fls. 35). 

Alegou que a sociedade não se enquadraria em nenhuma das hipóteses de exclusão do 

Simples Nacional e que seu Livro Caixa e outros documentos teriam sido perdidos por 

“má organização” e em virtude da ocorrência de uma enchente, sendo certo que não 

poderia prosperar a exclusão retroativa uma vez que toda a sua movimentação 

financeira estaria disponível no sistema de emissão de notas do município já que seus 

tomadores não efetuariam pagamentos sem a emissão dos respectivos documentos 

fiscais (fls. 36). 
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Alegou que, ainda que a empresa integrasse grupo econômico, a exclusão não poderia 

ser retroativa uma vez que somente no exercício de 2016 teria havido excesso de receita 

em 20%, e que, em virtude do novo limite fixado pela legislação, seria possível fazer nova 

opção em 2018 viabilizando a continuidade das operações da empresa (fls. 36). 

Finalizou registrando que o fato do setor contábil das duas empresas (P.L. Telemarketing 

e Cobrança Ltda ME e WA3 Telemarketing e Cobrança Ltda ME) funcionar na mesma 

sala não comprovaria a formação de grupo econômico, uma vez que o responsável pelos 

serviços contábeis seria um profissional autônomo sem nenhum vínculo empregatício 

com as referidas empresas (fls. 36). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou que, de acordo com 

o art. 55, § 4º1 da LC no 123/06, a fiscalização orientadora e o critério da dupla visita são 

aplicáveis apenas aos aspectos trabalhista, metrológico, sanitário, ambiental, de 

segurança, de relações de consumo e de uso e ocupação do solo, não sendo extensível à 

matéria tributária (fls. 42/43). 

Consignou que não foi apresentado, durante o procedimento de fiscalização, o Livro 

Caixa com a escrituração da movimentação financeira e bancária infringindo o disposto 

no art. 26, § 2º da LC no 123/06 e art. 61, inciso I e § 6º da Resolução CGSN no 94/2011 

(fls. 43). 

Ressaltou que o Livro Caixa constitui livro obrigatório para as ME ou EPP optantes do 

Simples Nacional e que nele deve estar escriturada toda a movimentação financeira e 

 
1Art. 55.  A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, metrológico, 
sanitário, ambiental, de segurança, de relações de consumo e de uso e ocupação do 
solo das microempresas e das empresas de pequeno porte, deverá ser prioritariamente 
orientadora quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de 
risco compatível com esse procedimento.                   (Redação dada pela Lei Complementar nº 
155, de 2016)   
(...) 
§ 4o  O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal relativo a tributos, 
que se dará na forma dos arts. 39 e 40 desta Lei Complementar. 
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bancária da empresa. Desse modo, não tendo sido apresentado o referido livro, deve ser 

efetuada a exclusão de ofício nos termos do art. 29, inciso VIII da LC no 123/06. Além 

disso, a recusa na apresentação do livro e extratos bancários constituiria embaraço à 

fiscalização, conforme art. 29, inciso II do mesmo diploma legal (fls. 44). 

Registrou que “tratando-se de documentos previstos na legislação tributária como de posse 

obrigatória pela ME ou EPP, a sua exigência pelo Fisco Municipal reveste-se de legalidade, sendo 

passível de punição a recusa em apresentar os referidos documentos”, que “os extratos bancários 

são documentos essenciais à comprovação da escrita contábil, sendo necessários para a conciliação 

dos livros caixa, razão, diário, etc.” e que, de acordo com o art. 106 do CTM, “não teriam 

qualquer aplicação dispositivos excludentes ou limitativos do direito de examinar documentos e 

papéis comerciais ou fiscais dos contribuintes, nem da obrigação destes de exibi-los” (fls. 45). 

Finalizou consignando que não mereceria acolhida o argumento referente à ausência de 

dolo ou má-fé, uma vez que teria havido o cometimento de infração à legislação do 

Simples Nacional e que a responsabilidade por este tipo de infração independeria da 

intenção do agente, conforme o art. 136 do CTN. Além disso, com relação à 

retroatividade dos efeitos da notificação de exclusão, destacou que no caso posto em 

análise, ou seja, na falta de escrituração do Livro Caixa, o § 1º do art. 29 da LC no 123/06 

determina que a exclusão produzirá efeitos a partir do próprio mês em que cometida a 

infração, impedindo nova opção pelos próximos 3 anos-calendário seguintes (fls. 45/47).  

A decisão de 1ª instância (fls. 48), em 03/05/2018, acolhendo o parecer, foi no sentido do 

indeferimento da impugnação mantendo-se a exclusão. 

Após o recebimento da comunicação da decisão de 1ª instância, ocorrida em 18/05/2018 

(fls. 50), o contribuinte protocolou recurso administrativo (fls. 52/55) no dia 08/06/2018. 

Em sede de recurso, a contribuinte reiterou os argumentos da impugnação, 

acrescentando apenas que entendia não ser obrigatória a entrega dos extratos bancários 

por “ter declarado no IRPJ Simplificado” (fls. 54). Além disso, protocolou nova petição em 
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24/07/2018, solicitando a cientificação do julgamento para a realização de sustentação 

oral (fls. 56/59). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 18/05/2018 (sexta-feira) (fls. 50), como o 

prazo recursal era de 20 (vinte) dias, seu término adveio em 09/06/2018 (sábado), sendo 

prorrogada para o próximo dia útil, qual seja: 11/06/2018, tendo sido a petição 

protocolada em 08/06/2018 (fls. 52), esta foi tempestiva. 

A questão principal discutida nos autos se refere, resumidamente, à verificação da 

legalidade do procedimento de exclusão da recorrente do regime do Simples Nacional, 

ou seja, à confirmação de que não houve a disponibilização do Livro Caixa e/ou dos 

extratos bancários para análise pelo Fisco Municipal. 

Deve-se ressaltar que, além da notificação de exclusão com efeitos no período de 2013 a 

2016, posta em discussão nos autos do presente processo, foram emitidas também as 

Notificações no 9821, relativa ao exercício de 2017, impugnada por meio do processo 

administrativo 030005256/2018 (espelho 030012071/2018) e no 9822, referente ao 

exercício de 2018, que não foi impugnada conforme processo 030007622/2018. 

Consta no Relatório Final da Ação Fiscal (fls. 15/17) que não foi atendido o item 1 da 1ª 

intimação, ou seja, que não foi efetuada a entrega do Livro Caixa: 
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Houve a emissão do Auto Regulamentar no 53519 em virtude do cumprimento parcial 

da Intimação no 9629, que foi quitado pela recorrente em 13/12/2017 (fls. 64/66). 

A própria recorrente declara, em 18/12/17, que não possuía os livros contábeis 

solicitados por meio da intimação (fls. 04): 
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Conforme bem destacado na própria notificação de exclusão, dispõem os dispositivos 

aplicáveis ao caso concreto: 

• Da LC no 123/06: 

“Art. 26.  As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 

Simples Nacional ficam obrigadas a: 

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com 

instruções expedidas pelo Comitê Gestor; 

II - manter em boa ordem e guarda os documentos que fundamentaram a apuração 

dos impostos e contribuições devidos e o cumprimento das obrigações acessórias a 

que se refere o art. 25 desta Lei Complementar enquanto não decorrido o prazo 

decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes. 

(...) 

§ 2o  As demais microempresas e as empresas de pequeno porte, além do 

disposto nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão, ainda, manter o livro-

caixa em que será escriturada sua movimentação financeira e bancária”. 

“Art. 29.  A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples 

Nacional dar-se-á quando: 

(...) 

II - for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada 

de exibição de livros e documentos a que estiverem obrigadas, bem como pelo não 

fornecimento de informações sobre bens, movimentação financeira, negócio ou 

atividade que estiverem intimadas a apresentar, e nas demais hipóteses que 

autorizam a requisição de auxílio da força pública; 

(...) 
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VIII - houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a 

identificação da movimentação financeira, inclusive bancária; 

(...) 

§ 1o  Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão 

produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a 

opção pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos 

próximos 3 (três) anos-calendário seguintes”. 

“Art. 33. A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e 

acessórias relativas ao Simples Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses 

previstas no art. 29 desta Lei Complementar é da Secretaria da Receita Federal e 

das Secretarias de Fazenda ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, 

segundo a localização do estabelecimento, e, tratando-se de prestação de serviços 

incluídos na competência tributária municipal, a competência será também do 

respectivo Município”. 

• Da Resolução CGSN no 94/2011: 

“Art. 61. A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional deverá adotar para os 

registros e controles das operações e prestações por ela realizadas, observado o 

disposto no art. 61-A: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 26, §§ 2º, 4º, 4º-A, 

4º-B, 4º-C, 10 e 11) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN nº 115, de 04 de 

setembro de 2014) 

I - Livro Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a sua movimentação 

financeira e bancária; 

(...)”. 

Com efeito, a partir das informações acima, não resta nenhuma dúvida acerca da 

correção da exclusão da recorrente do regime diferenciado com base nos fatos apurados 
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durante a ação fiscal, especialmente no que se refere à falta de escrituração do Livro 

Caixa que foi expressamente reconhecida pela própria recorrente. 

O procedimento foi inequívoco inclusive no que diz respeito ao período abrangido pela 

exclusão uma vez que a infração foi verificada em todo o período abrangido pela ação 

fiscal, ou seja, a partir de janeiro/2013 (fls. 23). 

Além da falta de escrituração do Livro Caixa, o sujeito passivo não permitiu a 

identificação de sua movimentação financeira, inclusive bancária, ao não promover 

sequer a entrega de seus extratos bancários para análise pela Fiscalização, limitando-se 

a informar em sua peça recursal que entendia estar desobrigado desta incumbência pelo 

fato de ter efetuado a declaração de IRPJ. 

Com relação à obrigatoriedade da entrega dos extratos bancários por parte da 

contribuinte, dispõe o art. 104 do CTM: 

“Art. 104. É obrigação de todo contribuinte, representante ou preposto exibir 

os livros contábeis, fiscais e comerciais, os comprovantes da escrita e os 

documentos instituídos por Lei ou Regulamento e prestar informações e 

esclarecimentos sempre que os solicitem os servidores fiscais, no prazo de 5 (cinco) 

dias, a contar da data da intimação. (Redação dada pela Lei nº 3.252, publicada em 

31/12/16, vigente a partir de 31/12/16) 

Por outro lado, de acordo com a Interpretação Técnica ITG 2000 (R1), Norma Brasileira de 

Contabilidade (NBC) aprovada pelo CFC, que trata da escrituração contábil, define-se como 

documentação contábil: 

“(...) 

26.         Documentação contábil é aquela que comprova os fatos que originam 
lançamentos na escrituração da entidade e compreende todos os documentos, livros, 
papéis, registros e outras peças, de origem interna ou externa, que apoiam ou 
componham a escrituração.  
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27.         A documentação contábil é hábil quando revestida das características 
intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na legislação, na técnica-contábil ou 
aceitas pelos “usos e costumes”.  

(...)”. 

Com efeito, sendo os extratos bancários documentos comprobatórios de lançamentos 

contábeis, entende-se que o sujeito passivo intimado a apresentá-los não pode se furtar 

ao atendimento da exigência da Administração Pública, especialmente em se tratando 

de pessoa jurídica optante do regime do Simples Nacional. 

 Conforme visto acima, o art. 29, VIII da LC no 123/06 é cristalino no que se refere à 

obrigatoriedade do fornecimento das informações acerca da movimentação financeira 

do contribuinte, inclusive a bancária, uma vez que o simples impedimento da verificação 

pelo Fisco configura motivação suficiente para que o ente federativo promova a exclusão 

do regime diferenciado. Por óbvio, a Administração Pública deverá cuidar para que 

sejam preservados o sigilo bancário e fiscal do sujeito passivo. 

A LC no 105/01, em seu art. 6º determina: 

“Art. 6o As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, 

livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a 

contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo 

administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames 

sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa 

competente.  

Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os documentos a que se 

refere este artigo serão conservados em sigilo, observada a legislação tributária”. 

Já o Decreto no 12.616/17, que regulamenta no âmbito do município o artigo acima prevê: 
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Art. 2º A requisição de informações de que trata o art. 1.º poderá ser emitida pela 

Secretaria Municipal Fazenda quando existir processo administrativo tributário 

devidamente instaurado ou procedimento de fiscalização em curso e estas 

informações sejam indispensáveis, consoante o Art. 3º desta Lei.  

(...)  

§ 2º A Secretaria Municipal de Fazenda de Niterói, por intermédio de 

servidor ocupante do cargo de Fiscal de Tributos, poderá examinar 

informações relativas a terceiros, constantes de documentos, livros e 

registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, 

inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras 

quando houver processo tributário em curso.  

(...) 

Art. 3º Os exames referidos no §2o do art. 2o serão considerados indispensáveis 

nas seguintes hipóteses:  

(...) 

X - negativa, pelo contribuinte auditado na entrega de quaisquer 

documentos; 

(...) 

XV – sempre que houver embaraço ao Fisco ou obstrução a acesso a 

qualquer tipo de informação que a autoridade fiscal julgar pertinente. 

Art. 4º. Poderão formular proposta de requisição das informações referidas no §2º 

do artigo 2º as autoridades Fiscais competentes para iniciar o Processo 

Administrativo-Tributário, observado o seguinte procedimento:  

I- comprovação de instauração de processo administrativo tributário ou da 

existência de procedimento de fiscalização em curso;  

II – demonstração de ocorrência de alguma das situações prevista no artigo 3º;  
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III - especificação das informações a serem requisitadas bem como a identidade de 

seus titulares;  

IV – motivação do pedido, justificando-se a necessidade das informações solicitadas.  

§1º. O Secretário Municipal de Fazenda é a autoridade competente para deferir a 

proposta de requisição de informações de que trata o artigo 4º.  

§2º. A requisição referida neste artigo será formalizada mediante documento 

denominado Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF) e 

será dirigida, conforme o caso, ao:  

I - Presidente do Banco Central do Brasil ou a seu preposto;  

II - Presidente da Comissão de Valores Mobiliários ou a seu preposto;  

III - Presidente de instituição financeira, entidade a ela equiparada ou a seu 

preposto;  

IV - Gerente de agência bancária.  

§3º. A RMF será precedida de intimação ao sujeito passivo para 

apresentação de documentos necessários à execução do procedimento 

fiscal.  

§4º. Caso o sujeito passivo seja intimado a entregar movimentação 

financeira, esta será considerada atendida nas seguintes hipóteses:  

I - autorização expressa do acesso direto às informações sobre 

movimentação financeira por parte da autoridade fiscal; ou  

II - apresentação das informações sobre movimentação financeira, com 

aposição de carimbo e assinatura do gerente de agência, hipótese em que 

responde por sua veracidade e integridade, observada a legislação penal aplicável. 

(...) 

Com efeito, verifica-se que a Administração Fazendária detém a prerrogativa de solicitar 

as informações diretamente às instituições financeiras, no entanto, isso não afasta a 
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possibilidade de exigir que elas sejam disponibilizadas pelo próprio sujeito passivo por 

meio de intimação.  

Na verdade, conforme visto acima, o próprio decreto determina literalmente, em seu art. 

4º, § 3º, que a requisição das informações será precedida pela intimação. Desse modo, 

não se sustenta o entendimento do contribuinte no sentido de que estaria desobrigado 

da entrega dos extratos bancários solicitados formalmente durante a auditoria fiscal. 

Pelos motivos acima expostos, somos pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 11 de maio de 2022. 

10/05/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 10/05/2022 17:27

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 10/05/2022 17:27
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Observar o pedido de sustentação oral efetuado pela recorrente (fls. 56).

Em 11/05/2022.

 

Documento assinado em 10/05/2022 17:28:51 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361

PROCNIT
Processo: 030/0012141/2021
Fls: 80



  Nº do documento:  02248/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   EMITIR RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  11/05/2022 15:06:11

  Código de
Autenticação:  A7879152BF827C58-5

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN
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De ordem

Ao Conselheiro, Luiz Alberto Soares para emitir relatório e voto, observando os prazos regimentais.

Em 11 de maio de 2022  

 

Documento assinado em 11/05/2022 15:06:11 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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Data  Rubrica Folha 

 

 

ISS. Recurso Voluntário. Notificação 

de Exclusão do Simples Nacional. 

Ausência de escrituração de Livro-

Caixa. Não apresentação de extratos 

bancários. Exclusão com efeitos a 

partir do mês de ocorrência da 

infração. Recurso Voluntário 

conhecido e desprovido. 

 

 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho.  

 

Trata-se de Recurso Voluntário apresentado por P.L. 

TELEMARKENTING E COBRANCA LTDA contra decisão de 1ª instância 

que julgou improcedente a Impugnação à Notificação de Exclusão do 

Simples Nacional nº 9.817. 

 

A autuação, conforme fls.3-24, baseia-se, de forma resumida, na 

constatação de que a P.L. TELEMARKENTING E COBRANCA LTDA não 

escriturou o livro-caixa e não apresentou qualquer registro contábil ou 

gerencial ou, ainda, extratos bancários que possibilitasse apurar a 

movimentação financeira da empresa. A ausência de registros contábeis 

é declarada pela própria empresa, por meio de Declaração à fl.04, através 

da qual afirma não possuir os livros contábeis bem como qualquer outro 

documento similar conforme solicitado no termo de intimação. 
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Além disso, constatou-se que a P.L. TELEMARKETING E 

COBRANÇA LTDA ME apresenta o mesmo objeto social, quadro 

societário e divide a mesma estrutura física de postos de atendimento 

telefônico com a empresa WA3 Telemarketing e Cobrança Ltda ME, 

constituindo grupo empresarial de fato. 

 

Na Impugnação (fls.34-41), o sujeito passivo solicita que a 

Notificação de Exclusão seja anulada, possibilitando que o contribuinte se 

mantenha no Simples Nacional, baseando-se nas seguintes alegações: 

 

1) Que a legislação do SIMPLES NACIONAL prevê a fiscalização 

orientadora, de forma que a autoridade fiscal deve ser um 

orientador do empregador, instruindo-o para cumprir 

devidamente a legislação; 

2) Que a empresa não ofereceu nenhum embaraço à fiscalização, 

e que o livro-caixa da empresa e demais documentos contábeis 

não foram apresentados pois foram perdidos em função da má 

organização da empresa, não havendo má-fé ou dolo; 

3) Que a apuração da receita e a da movimentação financeira 

poderia ser realizada através da análise da emissão de notas 

fiscais pelo Sistema WebISS, pois a empresa somente presta 

serviços para empresas de grande porte que não realizam 

pagamentos sem a emissão de notas fiscais; 

4) Que a exclusão do SIMPLES não poderia ser feita 

retroativamente pois, caso houvesse grupo econômico de fato 

com a WA3, nos exercícios anteriores à 2016 não houve 

excesso de receita para justificar a exclusão; 
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5) Que o fato de haver uma sala na qual opera o setor contábil das 

duas empresas não é suficiente para caracterizar grupo 

econômico de fato, pois o profissional contábil não consta do 

quadro de funcionários da empresa e que é prática comum a 

contratação de profissional externo para desempenhar essa 

função. 

 

A decisão de 1ª instância foi no sentido de conhecer e indeferir a 

Impugnação, visto que: 

 

1) O art. 55 da Lei Complementar 123/06 prevê a fiscalização 

orientadora com relação aos aspectos trabalhista, metrológico, 

sanitário, ambiental, de segurança, de relações de consumo e 

de uso e ocupação do solo; ademais, o §4 do referido artigo 

exclui, expressamente, a matéria tributária da fiscalização 

orientadora; 

2) O art. 26 da LC 123/06 dispõe que as empresas optantes pelo 

Simples Nacional são obrigadas a manter livro-caixa em que 

será escriturada a movimentação financeira e bancária, e que o 

art. 29, inciso VIII da mesma lei prevê a “exclusão de ofício das 

empresas optantes pelo Simples Nacional quando houver falta 

de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da 

movimentação financeira, inclusive bancária”; 

3) O art. 29, inciso II define como embaraço à fiscalização a não 

apresentação de livros contábeis e de extratos bancários, sendo 

que tal situação também justifica sua exclusão de ofício do 

Simples Nacional; 
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4)  O art. 84 da Resolução 94/2011 (Regulamento do Simples 

Nacional) prevê que é “infração toda ação ou omissão, 

voluntária ou involuntária, da empresa optante que importe em 

inobservância das normas do Simples”, de forma que a 

caracterização de infração independe de dolo ou má-fé do 

contribuinte; da mesma forma, o art. 136 do CTN também 

determina que a infração tributária independe da intenção do 

agente; 

5) A data de produção dos efeitos da exclusão está de acordo com 

o art. 29, §1 da LC 123/06, que determina expressamente que 

a exclusão produz efeitos a partir do próprio mês em que a 

infração ocorre, impedindo nova opção pelos próximos 3 anos-

calendários seguintes. 

 

O sujeito passivo, então, apresentou Recurso Voluntário (fls.52 e 

ss) contra a decisão de 1ª instância, reiterando os argumentos 

anteriormente apresentados na Impugnação. 

 

A Representação Fazendária, em seu parecer (fls.68 e ss), opinou 

pelo conhecimento e não-provimento do Recurso Voluntário. 

 

Preliminarmente, a Representação ressalta que há uma série de 

processos administrativos relacionados, sendo eles: 

- Exclusão do Simples Nacional 2013 a 2016 / Notificação #9.817 

/ PA 030012141/2021 

- Exclusão do Simples Nacional 2017 / Notificação #9.821 / PA 

030012071/2018 
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- Exclusão do Simples Nacional 2018 / Notificação #9.822 / PA 

030007622/2018 (não impugnada) 

 

A Representação entende não restar dúvidas acerca da ausência 

de escrituração do Livro Caixa, que foi expressamente reconhecida pela 

própria recorrente. Ato contínuo, também entende pela correção da 

exclusão do Simples Nacional. 

 

Além da falta de escrituração do Livro Caixa, A Representação 

indica que o sujeito passivo não permitiu a identificação de sua 

movimentação financeira e bancária, pois não promover sequer a entrega 

de seus extratos bancários para análise pela Fiscalização, limitando-se a 

informar, em sua peça recursal, que entendia estar desobrigado desta 

incumbência pelo fato de ter efetuado a declaração de IRPJ. 

 

 

É o relatório. 

 

 

Para fins de economia processual, sigo integralmente o 

entendimento da Representação Fazendária. 

 

As razões que justificam a exclusão do regime do Simples 

Nacional, ou seja, a ausência de escrituração do livro-caixa e a não 

apresentação de livros contábeis e de extratos bancários, encontram-se  

extremamente bem fundamentadas. A própria recorrente admite que não 

apresentou o livro-caixa nem apresentou os extratos bancários. 
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 O art. 29 da LC 123/06 prevê expressamente a exclusão do 

regime do Simples Nacional das empresas que não realizarem a 

escrituração do livro-caixa ou, ainda, que embaraçarem a fiscalização por 

meio da não-apresentação de livros contábeis e registros bancários. 

 

A fiscalização orientadora, regra geral do regime do Simples 

Nacional, não se aplica a matérias tributárias conforme previsão expressa 

do art. 55, §4 da LC 123/06. 

 

O art. 84 da Resolução 94/2011 e o art. 136 do Código Tributário 

Nacional trazem que a infração independe da intenção, dolo ou má-fé do 

contribuinte, também sendo irrelevante se a infração é voluntária ou 

involuntária. 

 

Por fim, a data de produção dos efeitos da exclusão está 

plenamente conforme o §1 do art. 29 da LC 123/06, que indica que a 

exclusão do Simples produz efeitos a partir do próprio mês em que a 

infração ocorre. 

 

 

Pelo exposto, meu voto é pelo conhecimento do 

recurso voluntário e seu desprovimento, de forma a manter 

a decisão de 1ª instância e, consequentemente, manter 

integralmente a Notificação de Exclusão do Simples 

Nacional nº 9.817. 
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_____ de ____________ de 20____ 

 

Luiz Alberto Soares – Conselheiro Relator 

Anexado por: LUIZ ALBERTO SOARES     Matrícula: 2431900 Data: 31/05/2022 20:14

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 28/06/2022 13:55
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/005255/2018  (Espelho 030/012.141/2021)                                                       
 DATA: - 03/06/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.344ª SESSÃO                          HORA: - 10:00                                                                                 
 DATA 03/06/2022

PRESIDENTE: - Carlo Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES

1. Luiz Alberto Soares
2. Márcio Mateus de Macedo
3. Luiz Felipe Carreira Marques 
4. Alexandre Arigoni
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Luiz Claudio Moreira
8. Roberto Pedreira Ferreira Curi

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( x )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                        NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Luiz Alberto Soares
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CC, em 03 de junho de 2022  

 

Documento assinado em 28/06/2022 13:55:04 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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ATA DA 1.344º SESSÃO ORDINÁRIA                            DATA: 03/06/2022
DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/005255/2018 (Espelho 030/012.141/2021)
RECORRENTE: P.L TELEMARKETING E COBRANÇA LTDA
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - LUIZ ALBERTO SOARES 

 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do Recurso
Voluntário,  nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.980/2022: - "ISS. Recurso Voluntário. Notificação de Exclusão do Simples
Nacional. Ausência de escrituração de LivroCaixa. Não apresentação de extratos bancários.
Exclusão com efeitos a partir do mês de ocorrência da infração. Recurso Voluntário conhecido e
desprovido."

CC, em 03 de junho de 2022  

 

Documento assinado em 28/06/2022 13:55:05 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/005.255/2018 (Espelho 030/012.141/2021)

“PL TELEMARKETING E COBRANÇA LTDA ”

 

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

Senhora Secretária,

                        Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento do recurso
voluntário, mantendo a Notificação de Exclusão do Simples Nacional nº 9.817/18, nos termos do voto do
Relator.

                Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II
da Lei nº 3368/2018.

 

CC, em 03 de junho de 2022. 

 

Documento assinado em 28/06/2022 13:55:06 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO Nº 2.980/2022:- "ISS. Recurso Voluntário. Notificação de Exclusão do Simples
Nacional. Ausência de escrituração de LivroCaixa. Não apresentação de extratos bancários.
Exclusão com efeitos a partir do mês de ocorrência da infração. Recurso Voluntário conhecido e
desprovido."

CC, em 03 de junho de 2022

 

Documento assinado em 19/07/2022 13:54:00 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES DE NITERÓI 

 

 
 

Senhor Contribuinte, 

 
Comunicamos a Vossa Senhoria, que o processo 030/005.255/2018 (Espelho 

030/012.141/2021) foi julgado pelo Conselho de Contribuintes – CC – e o respectivo 
recurso voluntário foi conhecido e desprovido, mantendo a exclusão do Simples 

Nacional.  Segue cópia dos pareceres que fundamentaram a decisão. 
Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível contato 

pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br. 
 
 

Atenciosamente, 

 
Nilceia Duarte  

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 

 

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 19/07/2022 13:52

Assinado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE - 2265148
Data: 19/07/2022 13:52
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Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 29/07/2022 15:16
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      Ao CC,

 

     O processo foi publicado em diário oficial no dia 29/07/2022.

 

Documento assinado em 29/07/2022 15:17:48 por MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS -
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